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    TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

     Segedam/Selip/Dicad
     Serviço de Instrução de Repactuações e Sanções Contratuais – SRS




Pedido de informações da SELOG. Aplicação da Lei n.º 12.546/2011. Desoneração da folha de pagamento das empresas prestadoras de serviços de Tecnologia da Informação. Impossibilidade de revisão de ofício. Revisão, a pedido, dos preços do Contrato n.º 17/2010, celebrado com a CTIS.  

Senhor Diretor,


Trata-se de pedido de informações formulado pela Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas – SELOG, mediante mensagem eletrônica dirigida à Dicad, a respeito da revisão dos contratos de prestação de serviços por empresas beneficiárias da desoneração da contribuição previdenciária instituída pela Lei 12.546/2011.
2.
Eis o teor da mensagem eletrônica recebida por essa Dicad (transcrição parcial): 
A Lei nº 12.546/2011, alterada pela Lei 12.715/2012, trata da desoneração da folha de pagamento, mediante o cálculo da contribuição previdenciária sobre a receita bruta, em substituição à contribuição sobre a remuneração. Nesta norma estão abrangidos os serviços de Tecnologia da informação (TI), Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), call center, entre outros.

Dessa forma, indagamos se esse órgão/entidade adotou, com fundamento no art. 65, II, “d” e §5º da Lei 8.666/1993, medidas para repactuar os preços praticados nos contratos de serviços acima elencados. Em caso positivo, solicitamos informar, resumidamente, as ações adotadas. 
Revisão e Repactuação do Contrato 17/2010

3.
Com relação às medidas adotadas por este Serviço, no tocante à repactuação dos contratos celebrados com empresas beneficiárias da desoneração de que trata a Lei 12.546/2011, temos a informar que foi revisado e repactuado o Contrato n.º17/2010, firmado com a empresa CTIS TECNOLOGIA S.A., cujo objeto é a prestação de serviços técnicos especializados de organização, desenvolvimento, implantação e execução contínua de atividades de suporte técnico remoto e presencial a usuários de soluções de tecnologia da informação. 
4.
Registre-se que significativa parcela dos serviços pactuados são executados mediante cessão de mão de obra. 

5.
A fim de viabilizar a revisão e repactuação do Contrato, realizamos, previamente à apresentação do requerimento, diversas reuniões com representantes da mencionada empresa, tendo o fiscal do contrato participado de pelo menos uma delas.  
6.
Em tais encontros discutimos com a empresa a melhor metodologia para demonstração do cálculo da alíquota real, efetivamente praticada em cada competência do ano de 2012, a partir do mês de abril (início dos efeitos da desoneração para a CTIS, por força do art. 52, § 2º, da Lei 12.546/2011) até dezembro. 
7.
Como resultado das discussões havidas, acordamos com a contratada que ela apresentaria, com o pedido de revisão e repactuação, declarações que consignassem os dados imprescindíveis à verificação da pertinência da revisão, a fim de adequar os preços do Contrato, considerados os efeitos da desoneração determinada pela mencionada Lei 12.546/2011. Os dados são os seguintes: gasto total com folha de pagamento; receita bruta total da empresa; discriminação das receitas oriundas de atividades “desoneradas”; discriminação das receitas de outras atividades; e, por fim, o demonstrativo do cálculo da contribuição previdenciária a recolher em cada competência e da alíquota real, efetivamente praticada, considerada a proporcionalidade entre a receita bruta relativa às outras atividades e a receita total.
8.
A sistemática acordada refletia o entendimento da Receita Federal do Brasil, conforme Solução de Consulta formulada pela própria CTIS, a seguir ementada:

 EMENTA: Na hipótese de empresas que se dediquem a outras atividades cumulativamente com a prestação de serviços de TI e de TIC, a base de cálculo da contribuição previdenciária de que trata o inciso II do §1º do art. 9º da Lei nº 12.546/2011 será o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas aos segurados empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais pela prestação de serviços em todas as atividades da empresa, observada a proporcionalidade entre a receita bruta relativa às outras atividades e a receita total. (http://decisoes.fazenda.gov.br/netahtml/decisoes/decw/pesquisaSOL.htm, acesso em 17.5.2013)

9.
Apresentado o requerimento de revisão (por aplicação da Lei 12.546/2011) e repactuação do Contrato (por força da nova norma coletiva do trabalho), autuamos o processo n.º 008.913/2013-7. Ao apreciar o pedido, este Serviço assim se manifestou, no ponto (vide peça 21 do mencionado processo):
10.3. Revisão dos valores da Contribuição Previdenciária – propomos o deferimento integral; no decorrer da execução contratual, tivemos o advento da Lei 12.546/11 (com vigência a partir de 1º de abril de 2012), combinada com a Lei 12.715/12 (com vigência a partir de 1º de agosto de 2012), que alterou a incidência das contribuições previdenciárias devidas pelas empresas de Tecnologia da Informação (TI) e de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC). Para o caso da CTIS, que também se dedica a outras atividades (venda a varejo), a norma estabelece como sistemática a cobrança de 2,0% incidentes sobre a receita bruta correspondente aos serviços de Tecnologia da Informação e 20% sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, reduzindo-se o valor da contribuição a recolher ao percentual resultante da razão entre a receita bruta de atividades não relacionadas e a receita bruta total (peça 2, páginas 6 a 8).


Com base nesse fundamento legal, a CTIS calculou o percentual devido, a título de Contribuição Previdenciária, mês a mês, de abril a dezembro de 2012, chegando ao percentual médio de 12,53% (peça 2, páginas 9 e 10).


De outro giro, a contratada submeteu a sua metodologia de cálculo da Contribuição Previdenciária ao alvedrio da RFB, mediante consulta. Após análise, a Receita Federal convalidou a sua interpretação legal (peça 2, páginas 62 a 69).


Isto posto, reafirmamos nossa proposta de deferimento integral do pleito da contratada, reduzindo-se a alíquota da rubrica “INSS” dos atuais 20% para 12,53%.


[...]

11. Período da Revisão e da Repactuação: a revisão começa em 1º de abril de 2012 e a repactuação em 1º de maio de 2012. Ambas terminam em 28 de maio de 2014, data da expiração do contrato. 

[...]

16.
Já a revisão deve surtir efeitos financeiros a partir de 1º de abril de 2012, quando a Lei 12.546/11 entrou em vigor, desonerando encargos previdenciários.

10.
Registre-se que a instrução deste Serviço ainda não foi objeto de apreciação pelo Sr. Secretário-Geral de Administração. O processo se encontra atualmente na unidade gestora do contrato, Secretaria de Infraestrutura de TI, para manifestação quanto ao cumprimento, pela contratada, das obrigações e encargos que deram ensejo ao pedido de revisão/repactuação.

Considerações a respeito da impossibilidade de revisão de ofício dos contratos, por aplicação da Lei 12.546/2011
11.
Narradas as tratativas no âmbito do Contrato 17/2010, impende tecer brevíssimos comentários sobre a impossibilidade prática, a nosso ver, de revisão de preços de ofício, pela Administração, em decorrência da desoneração de que trata a Lei 12.546/2011, alterada pela Lei 12.715/2012. 

12.
O art. 7º da Lei 12.546/2011 assim estatui (destacamos): 

Art. 7º Até 31 de dezembro de 2014, contribuirão sobre o valor da receita bruta, excluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos, em substituição às contribuições previstas nos incisos I e III do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, à alíquota de 2% (dois por cento):  

I - as empresas que prestam os serviços referidos nos §§ 4º e 5º do art. 14 da Lei no 11.774, de 17 de setembro de 2008; 

13.
Os §§ 4º e 5º do art. 14 da Lei 11.774/2008 indicam os serviços de tecnologia da informação que importam na desoneração acima mencionada: 
§ 4º Para efeito do caput deste artigo, consideram-se serviços de TI e TIC: 
I - análise e desenvolvimento de sistemas; 
II - programação; 
III - processamento de dados e congêneres; 
IV - elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos; 
V - licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação; 
VI - assessoria e consultoria em informática; 
VII - suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de computação e bancos de dados; e 
VII - suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de computação e bancos de dados, bem como serviços de suporte técnico em equipamentos de informática em geral; e    
VIII - planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas. 

§ 5º O disposto neste artigo aplica-se também a empresas que prestam serviços de call center e que exercem atividades de concepção, desenvolvimento ou projeto de circuitos integrados

14.
Assim, se a empresa presta os serviços acima mencionados, é beneficiária da desoneração fiscal, consistente na substituição da contribuição à previdência social a cargo da empresa, correspondente a 20% dos salários pagos ou devidos, a qualquer título, nos termos dos incisos I e III, do art. 22 da Lei 8.212/91, pela contribuição correspondente a 2% do faturamento bruto com as atividades descritas na Lei 11.774/2008 (especificamente no caso de empresas prestadoras de serviços na área de tecnologia da informação e comunicação – TI e TIC). 
15.
Entretanto, caso a empresa se dedique a outras atividades, além daquelas contempladas com a desoneração, e a receita bruta decorrente da exploração dessas outras atividades superar 5% (cinco por cento) da receita bruta total (§ 5º do art. 7º da Lei 12.546/2011), a sua contribuição previdenciária patronal será calculada nos termos dos §§ 1º e 3º e 4º, do art.  7º da Lei 12.546/2011 (destacamos): 
§ 1º No caso de empresas que se dedicam a outras atividades além das previstas nos arts. 7º e 8º, até 31 de dezembro de 2014, o cálculo da contribuição obedecerá:  

I - ao disposto no caput desses artigos quanto à parcela da receita bruta correspondente às atividades neles referidas; e

II - ao disposto no art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, reduzindo-se o valor da contribuição dos incisos I e III do caput do referido artigo ao percentual resultante da razão entre a receita bruta de atividades não relacionadas aos serviços de que tratam o caput do art. 7º e o § 3º do art. 8º ou à fabricação dos produtos de que trata o caput do art. 8º e a receita bruta total.

[...]

§ 3º Relativamente aos períodos anteriores à tributação da empresa nas formas instituídas pelos arts. 7º e 8º desta Lei, mantém-se a incidência das contribuições previstas no art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, aplicada de forma proporcional sobre o 13º (décimo terceiro) salário.

§ 4º Para fins de cálculo da razão a que se refere o inciso II do § 1º, aplicada ao 13º (décimo terceiro) salário, será considerada a receita bruta acumulada nos 12 (doze) meses anteriores ao mês de dezembro de cada ano-calendário. 

16.
Ressalte-se que, se a receita bruta decorrente da exploração dessas outras atividades for inferior a 5% (cinco por cento) da receita bruta total, a contribuição previdenciária será calculada sobre a receita bruta total auferida na competência (§ 6º do art. 7º da Lei 12.546/2011).
17.
Além dos dispositivos acima mencionados, que deixam evidenciada a impossibilidade da revisão de ofício, em face da impossibilidade de a Administração calcular a alíquota real da contribuição previdenciária devida – que, frise-se, pela nova sistemática, varia mês a mês –, importa destacar os §§ 7º e 9º e 10, do já citado art. 7º da Lei 12.546/2011, que incorporam outras variáveis à apuração da base de cálculo da contribuição previdenciária devida pela empresa beneficiária da desoneração: 

§ 7º Para efeito da determinação da base de cálculo, podem ser excluídos da receita bruta: 

I - as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos; 

[...]
III - o Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, se incluído na receita bruta; e 

IV - o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, quando cobrado pelo vendedor dos bens ou prestador dos serviços na condição de substituto tributário. 

[...]
§ 9º As empresas para as quais a substituição da contribuição previdenciária sobre a folha de pagamento pela contribuição sobre a receita bruta estiver vinculada ao seu enquadramento no CNAE deverão considerar apenas o CNAE relativo a sua atividade principal, assim considerada aquela de maior receita auferida ou esperada, não lhes sendo aplicado o disposto no § 1º;
§ 10. Para fins do disposto no § 9º, a base de cálculo da contribuição a que se referem o caput do art. 7º e o caput do art. 8º será a receita bruta da empresa relativa a todas as suas atividades.     

18.
Registre-se que a Lei 12.546/2011 foi regulamentada pelo Decreto 7.828, de 16.10.2012, que disciplina, nos arts. 1º, 2º, 5º e 6º, a matéria objeto dos dispositivos legais ora em exame. 
19.
Da leitura dos vários dispositivos aqui transcritos, resta claro que a apuração da base de cálculo e, por consequência, a definição do valor da contribuição previdenciária a cargo da empresa, depende de variáveis que são do conhecimento única e exclusivamente da empresa (exemplo: receita bruta; receita com atividades “desoneradas”; parcelas dedutíveis da base de cálculo; etc.).
20.
Não vemos como possível a Administração apurar o novo valor da contribuição à seguridade devida pela empresa, mormente pelo fato de que a alíquota real sofrerá variação mês a mês. Essa constatação fica evidenciada no trecho a seguir da Solução de Consulta 38/2012 – SRRF01/Disit, que explicita a metodologia de cálculo da contribuição previdenciária, à luz do § 1º do art. 7º da Lei 12.546/2011 (destacamos):
Portanto e na hipótese de empresas que se dediquem a outras atividades cumulativamente com a prestação de serviços de TI e TIC, o cálculo da contribuição previdenciária será feito da seguinte forma: 

a) Sobre a parcela da receita bruta correspondente aos serviços de TI e de TIC, observadas as exclusões previstas em lei, aplicar-se-á a alíquota equivalente a 2% (dois por cento) [...]; 

b) Calcula-se a contribuição patronal equivalente a 20% (vinte por cento) incidente sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas aos segurados empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais que prestarem serviços à empresa e multiplica-se o valor apurado pelo percentual resultante da razão entre a receita bruta das atividades que não sejam de TI e de TIC e a receita bruta total;
c) O valor da contribuição devida no período será o resultado da soma dos itens “a” e “b”. 

Por oportuno, destaca-se que a metodologia descrita no parágrafo anterior aplica-se a partir de 01/04/2012 [...]. 

21.
O exame detido dos dispositivos legais citados e da Solução de Consulta da Receita Federal do Brasil evidencia, fora de qualquer dúvida, ser impossível à Administração apurar, de ofício, novo valor da contribuição previdenciária devida pela empresa e, a partir do dado, rever, também de ofício, os preços contratados. 
22.
Como salientamos, a apuração da contribuição previdenciária das empresas beneficiárias da desoneração de que trata a Lei 12.546/2011, depende do conhecimento de dados contábeis e financeiros de conhecimento exclusivo da empresa contratada, a respeito dos quais a Administração nada sabe, a não ser que requeira a abertura da contabilidade da prestadora de serviços contratada, o que se nos parece algo a par de arbitrário, desprovido de qualquer amparo legal. 
Conclusão

23.
Concluímos anotando que a revisão dos contratos, em decorrência da Lei 12.546/2011, só é possível mediante requerimento da empresa contratada, no qual constem informações quanto à receita bruta auferida, alíquota real da contribuição apurada em cada competência do exercício financeiro. 

24.
Entendemos que, dadas as peculiaridades da alteração legislativa em comento, o mais adequado é discutir os efeitos da desoneração e o real impacto na formação do preço do contrato, no momento da repactuação anual, procedendo-se à necessária apuração dos efeitos financeiros decorrentes, mediante compensação dos valores eventualmente devidos à empresa em virtude do incremento de custos decorrentes de norma coletiva de trabalho. 


Estas são as informações que este Serviço tinha a prestar sobre o assunto. 

 Brasília/DF, 17.5.2013.

Assinado eletronicamente

ERIVAN PEREIRA DE FRANCA

Chefe do SRS 
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